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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Gabinete do Deputado Estadual HENI OZI CUKIER


INDICAÇÃO Nº
1732
, DE 2020
(do Deputado Estadual HENI OZI CUKIER)

Nos termos do artigo 159, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa de São Paulo, INDICO ao Exmo. Sr. Governador do Estado que determine à Junta Comercial do Estado de São Paulo (JUCESP) que proceda, de forma virtual e eletrônica, a dissolução, extinção e encerramento de sociedades empresárias e demais pessoas jurídicas nos casos em que a documentação digital enviada na forma regulamentar assim permita, concedendo prazo de 30 (trinta) dias para que o interessado apresente vias físicas originais dos documentos, caso a autarquia estadual os solicite.
JUSTIFICATIVA:
A presente propositura visa sugerir ao Exmo. Sr. Governador que determine à JUCESP que proceda o encerramento, dissolução e extinção de pessoas jurídicas remotamente, uma vez que, conforme informação prestada pela própria autarquia, está “suspenso o atendimento presencial” em virtude da pandemia do novo coronavírus.
Não obstante a JUCESP possibilitar ao interessado que realize alguns procedimentos online, não permite o encerramento de pessoa jurídica, o que causa severos prejuízos ao empresário paulista, que se vê obrigado a arcar com os altos custos, sobretudo contábeis e jurídicos, de manter uma empresa aberta.

O empresário paulista, especialmente o pequeno empreendedor, está sofrendo em demasia com a crise econômica ocasionada pela pandemia do novo coronavírus, motivo pelo qual o Estado deve propiciar todos os meios de for capaz para a mitigação desse sofrimento, sendo certo que a possibilidade de encerramento de pessoas jurídicas virtualmente e com a entrega de documentos digitalizados é uma das medidas que se impõem para tanto.

Importante dizer que a Junta Comercial determina que o interessado preencha virtualmente os formulários necessários ao encerramento da empresa, além de ser possível realizar o pagamento das taxas pertinentes ao ato através do sistema bancário virtual (internet banking), restando claro que a aceitação de documentos digitais pela JUCESP não configuraria grande alteração do modus operandi da autarquia.
Ciente da eventual necessidade burocrática da apresentação das vias originais dos documentos que lastreiam o requerimento de encerramento da pessoa jurídica, aproveito para indicar ao Exmo. Sr. Governador que determine à Junta Comercial que conceda prazo para que o interessado possa apresentar tais documentos físicos nos 30 (trinta) dias que sucederem a reabertura da autarquia para atendimento presencial.
Portanto, sugiro ao Exmo. Sr. Governador que determine à JUCESP que proceda ao encerramento de empresas virtualmente e através da apresentação de documentos digitalizados, concedendo prazo hábil para que o interessado apresente os documentos físicos assim que o atendimento presencial for retomado.
Sala das sessões, em 16/04/2020.
a) Heni Ozi Cukier
Av. Pedro Álvares Cabral, 201 São Paulo - CEP 04097-900

Gabinete 1103

heniozicukier@al.sp.gov.br


[image: image1.png]